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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 64/2007

Aquando da criação da Unidade de Missão para a
Reforma Penal (UMRP), previu-se para essa estrutura
de missão uma duração máxima de dois anos.

Faltando cerca de quatro meses para se atingir esse
prazo, verifica-se que se encontra concluída a maior
parte dos trabalhos — nomeadamente os de maior
relevo — que foram atribuídos à UMRP, não justifi-
cando o remanescente a manutenção de uma estrutura
com estas características.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve extinguir a
UMRP, criada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 138/2005, de 17 de Agosto, com efeitos a partir da
data de aprovação da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Março
de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 36/2007

Para os devidos efeitos se declara que a Resolução
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores n.o 8/2007/A, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 56, de 20 de Março de 2007, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
a seguinte inexactidão que assim se rectifica:

No 13.o parágrafo do preâmbulo, onde se lê:

«O crescente e relevante desempenho que a Polícia
Judiciária nos Açores tem alcançado no combate à
criminalidade mais sofisticada recomenda igual-
mente, numa região arquipelágica, fronteira ultrape-
riférica da União Europeia, o reforço nacional e
moderno de meios operacionais da PJ.»

deve ler-se:

«O crescente e relevante desempenho que a Polícia
Judiciária nos Açores tem alcançado no combate à
criminalidade mais sofisticada recomenda igual-
mente, numa região arquipelágica, fronteira ultrape-
riféria da União Europeia, o reforço racional e
moderno de meios operacionais da PJ.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 16 de Abril de 2007. — Pelo Secretário-Geral,
a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 353/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
do Equador depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 1 de Dezembro de 2006,
o seu instrumento de ratificação à Convenção sobre a
Protecção do Património Cultural Subaquático, apro-
vada na XXXI Sessão da Conferência Geral da

UNESCO, concluída em Paris em 2 de Novembro de
2001.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 51/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 137, de 18 de Julho de 2006, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 65/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 137, de 18 de Julho
de 2006, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 21 de Setembro de 2006, conforme o Aviso
n.o 711/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 210, de 31 de Outubro de 2006.

De acordo com o artigo 27.o, a Convenção entrou
em vigor para a República do Equador em 1 de Março
de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 23 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 354/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
Democrática Popular da Argélia depositado junto do
Secretário-Geral das Nações Unidas, em 27 de Dezem-
bro de 2006, o seu instrumento de adesão ao Protocolo
Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança
Relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e
Pornografia Infantil, aberto para assinatura em Nova
Iorque em 25 de Maio de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado para ratificação pela Resolução da Assembleia da
República n.o 16/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 14/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 54,
de 5 de Março de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 16 de Maio de 2003, con-
forme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

De acordo com o artigo 14.o, n.o 2, o Protocolo entrou
em vigor para a República Democrática Popular da
Argélia em 27 de Janeiro de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 3 de Abril de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 355/2007

Por ordem superior se torna público que o Reino
dos Países Baixos formulou, junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 18 de Janeiro de 2007, uma
notificação, tendo designado, de acordo com o
artigo 18.o, n.o 13, da Convenção contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, concluída em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000, as seguintes autoridades
centrais para o Reino na Europa:

«Ministry of Justice, Department of International
Legal Assistance in Criminal Matters, PO Box 20301,
2500 EH The Hague, the Netherlands».

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 19/2004, publicado no
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Diário da República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril
de 2004, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 10 de Maio de 2004, conforme o Aviso
n.o 121/2004, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 4 de Abril de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 356/2007

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia notificou
pela nota n.o 4367, de 22 de Março de 2007, terem
a Alemanha e a Croácia, em 21 de Março de 2007,
e a Letónia, em 2 de Março de 2007, depositado os
instrumentos de ratificação da Convenção sobre a Ade-
são da República Checa, da República da Estónia, da
República do Chipre, da República da Letónia, da
República da Lituânia, da República da Hungria, da
República de Malta, da República da Polónia, da Repú-
blica da Eslovénia e da República Eslovaca à Convenção
Relativa à Eliminação da Dupla Tributação em Caso
de Correcção de Lucros entre Empresas Associadas,
assinada em Bruxelas em 8 de Dezembro de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 67/2006 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 124/2006, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série, n.o 236, de 11 de Dezembro de
2006, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 9 de Fevereiro de 2007. A Convenção está em vigor
em Portugal em 1 de Maio de 2007.

Nos termos do artigo 5.o, a Convenção está em vigor
na Alemanha, na Croácia e na Letónia em 1 de Junho
de 2007.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus, 11 de Abril
de 2007. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurí-
dicos, Luís Inez Fernandes.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 578/2007
de 4 de Maio

Pela Portaria n.o 944/2001, de 30 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1033-BQ/2004, de 10 de Agosto, foi
concessionada à Associação de Caçadores da Cabeça
do Velho a zona de caça associativa da Cabeça do Velho
(processo n.o 2592-DGRF), situada no município de
São Brás de Alportel.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o, 40.o,

alínea a), e 118.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal de Tavira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento

Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Cachopo, município
de Tavira, com a área de 560 ha, ficando a mesma com
a área total de 2377 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da
actividade cinegética com a conservação da natureza até
um máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 11 de Abril de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Fevereiro
de 2007.

Portaria n.o 579/2007
de 4 de Maio

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 1
do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castelo
de Vide:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal do concelho de Castelo de Vide (processo
n.o 4572-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
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a sua gestão para a Associação de Caçadores do Con-
celho de Castelo de Vide, com o número de pessoa
colectiva 501940669 e sede no Campo de Tiro, Apar-
tado 10, 7320 Castelo de Vide.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Santa Maria da Devesa, Santiago Maior
e São João Baptista, município de Castelo de Vide, com
a área de 4162 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 35% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 40% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 11 de Abril de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Fevereiro
de 2007.

Portaria n.o 580/2007
de 4 de Maio

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castelo
de Vide:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, ao Clube de Caça de Mon-
talvão, com o número de pessoa colectiva 507210123,
e sede na Rua Direita, 33, 6050-436 Montalvão, a zona
de caça associativa da Fonte da Pedra e outras (processo
n.o 4531-DGRF), englobando os prédios rústicos deno-
minados Fonte da Pedra e Mato da Póvoa, sitos na
freguesia de Nossa Senhora da Graça de Póvoa e Mea-
das, município de Castelo de Vide, com a área de 161 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibilidade
da actividade cinegética com a conservação da natureza
até um máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 11 de Abril de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Fevereiro
de 2007.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 581/2007
de 4 de Maio

Pela Portaria n.o 701/2000, de 31 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 786/2001, de 23 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores e Pescadores dos
Relvais a zona de caça associativa dos Relvais (processo
n.o 2340-DGRF), situada no município de Tavira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos situados na freguesia de Cachopo, muni-
cípio de Tavira, com a área de 406 ha, ficando a mesma
com a área total de 2706 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Fevereiro de 2007.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 582/2007
de 4 de Maio

A acessibilidade dos utentes à dispensa de medica-
mentos tem sido fomentada através de várias medidas

legislativas, entre as quais se pode destacar a definição
do horário de funcionamento das farmácias de oficina.

O Decreto-Lei n.o 53/2007, de 8 de Março, definiu,
para as farmácias, um período mínimo de funciona-
mento semanal de cinquenta e cinco horas.

Não obstante este alargado período de funciona-
mento, mantém-se a necessidade de fixar escalas de
turno para assegurar o permanente e efectivo acesso
dos cidadãos ao medicamento, designadamente em
situações de urgência.

Por outro lado, o referido decreto-lei permite às far-
mácias de turno cobrarem um valor acrescido quando
os utentes pretendam a dispensa de um produto que
não esteja prescrito em receita médica do próprio dia
ou do dia anterior e determina a fixação de um montante
máximo para esse acréscimo.

Considerando a necessidade de regulamentar o pro-
cedimento de aprovação, duração, execução, divulgação
e fiscalização das escalas de turnos, bem como o valor
máximo a cobrar pelas farmácias de turno pela dispensa
de produtos não prescritos em receita médica do próprio
dia ou do dia anterior:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, em cum-
primento do disposto nos artigos 12.o, n.o 3, e 15.o do
Decreto-Lei n.o 53/2007, de 8 de Março, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente portaria regula o procedimento de apro-
vação, duração, execução, divulgação e fiscalização das
escalas de turnos, bem como o valor máximo a cobrar
pelas farmácias de turno pela dispensa de medicamentos
não prescritos em receita médica do próprio dia ou do
dia anterior.

Artigo 2.o

Aprovação

1 — As associações representativas das farmácias pro-
põem à administração regional de saúde territorialmente
competente (ARS), durante o mês de Setembro, as esca-
las de turnos de serviço permanente, de regime de
reforço e de regime de disponibilidade, adiante desig-
nadas por escalas de turnos, para o ano seguinte.

2 — A ARS solicita à Câmara Municipal territorial-
mente competente (CM) parecer sobre a proposta refe-
rida no número anterior.

3 — Após a recepção do parecer da CM ou caso o
mesmo não seja emitido durante o prazo legal, a ARS
aprova, até ao dia 15 de Novembro, as escalas de turnos
para o ano seguinte.

4 — A ARS envia ao INFARMED — Autoridade
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.
(INFARMED), à CM, às associações representativas
das farmácias e às farmácias do município, até ao dia
30 de Novembro, as escalas de turnos aprovadas para
o ano seguinte.

Artigo 3.o

Duração

As escalas de turnos são aprovadas anualmente.

Artigo 4.o

Execução

1 — As farmácias devem cumprir as escalas de turnos
aprovadas pela ARS.
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2 — As farmácias de turno de serviço permanente
ou de turno de regime de reforço podem, a partir da
hora de encerramento normal, impedir o acesso do
público ao interior da farmácia, desde que disponham
de um postigo de atendimento que permita a dispensa
de medicamentos ao público.

3 — As farmácias que cumpram escalas de turnos
devem dispor de condições adequadas ao funcionamento
por turnos.

4 — As farmácias de turno de serviço permanente,
de regime de reforço ou de regime de disponibilidade
podem cobrar, para além do preço de venda ao público
dos medicamentos, um acréscimo no pagamento no
valor máximo de E 1,50 por utente, salvo se se tratar
da dispensa de medicamentos prescritos em receita
médica do próprio dia ou do dia anterior.

Artigo 5.o

Divulgação

1 — As escalas de turnos das farmácias do município
aprovadas pela ARS são afixadas, em cada farmácia,
de forma visível.

2 — O INFARMED e a ARS divulgam, nos seus sítios
na Internet, as escalas de turnos das farmácias.

Artigo 6.o

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das escalas de
turnos compete à ARS.

2 — No final de cada ano, a ARS deve informar o
INFARMED, a CM e as associações representativas
das farmácias sobre a execução e a fiscalização das esca-
las de turnos aprovadas.

Artigo 7.o

Revogação

São revogados:

a) A Portaria n.o 256/81, de 10 de Março, alterada
pelas Portarias n.os 91/82, de 20 Janeiro, 361/82, de 8 de
Abril, 792/91, de 8 de Agosto, e 146/96, de 7 de Maio;

b) O despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração de Saúde n.o 18/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 1 de Fevereiro de 1991;

c) O despacho do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Saúde n.o 8/91, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 16 de Dezembro de 1991.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 17 de Abril de 2007.
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